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vt\t 1 A Do f DtrcL Do pRtG Ào TLETRóNICo \' 00.00J-2025 puRp

ANLXO II " PROPOSI'A CONSOI,II)AI).{

Local e data

À

Central de Licitação e Pregão
Aracati-Ceará.

REF.: PRECÃO ELETRÔNICO NO OO.OO4.2O25IPERP

OBJETO:

VALOR GLOBAL DÀ PROPOSTA: R$ (POR EXTtrNSO)
Prâzo dâ execuçâo: (_, ) dias.
vâlidâde da propostâ: 60 Gessenra) diâs

Declaro para os devidos fins qrc nos preços oferlados eslão incluídas todas as despesas incidentes sobre o olrjeto
relircntcs a tribulos, encargos tÍabalhislas, previdenciários, fiscais e conrerciars, taxas, fretes, seguros,
deslocamcnlos de pessoal, custos e demais despesas prcvisivcis que possam incidir sobre o fomecimento dos
bens Iicitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins quc a proposta econômica compreende a integralidade dos cusros para atendinrento
dos diÍcitos trabalhistas assegurados na Constituição Iederal, nas Ieis trabalhislas, nas normas infralegâis, oas
convenções coletivas de trabalho e nos tennos de ajustamento de conduta vigentes na dâta dc cnÍcga das

<<<DATA>>>

<<<ASSINÂTURÀ>>>

RUA CORONELALEXANDRINO N"l'102 CENTRO - CEP:62 800-000
SITE: ARACATI CE. GOV.B R - EMAIL: ÉDUCACAO@ARACATI CE GOV BR
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MINUTA Do EDITAL Do pREcÀo f,I,DTRôNICo N" 00.004-202s/pf,Rp

ANEXO III

ÀTA DF, RF,(iISTRO DF] PRF,COS N"
PREGÂo ELtrTRÔNICo N,
VALIDADE: 12 (doze) meses
DATA DÀ ASSINATUR4:

Pelo presenle iüsrumento, o MUNICÍPIO DD ARACATI - CE, pessoa juridica de direito público inlcmo,
inscritâ no CNPJ sob o n" .............. conl scdc de Aracati/CE, âltâvés da Sccrctaria dc

inscrita no CNPJ sob o n' .................... neste ato represenlada pcla
Diretora ..............., Sra. ............, doravante denomiràdo CONTRATANTE, considerando o julganrenlo da

licitaçâo na modalidade de PRECÀO ELETRÔNICO N" ....,....../2025-PERP, corn a homologaçâo dalada dc

.............., RESoLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatáriaG), coolorme relaçâo constante Dos Ancxos
II e lli desta 

^ta 
Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máxnnas ânuais, de acordo conl a classificação

por elas alcançadas, atendendo às condiçôes previstâs no inslrumento convocalório e as coníântcs desta 
^ta 

de

R.g:.r,. Jr Pr.ç,,{.in.rnlô middde,orn d.uispo5 çoes -sesrrr

CLÁUSULA PRIMEIRÁ DO FUNDAMENTO LEGÀL
l l. Processo de licitação, na modalidade PRECÃo ELE'IRÔNICo N" .........../2025-PERP, su.jcitando-se as

paúes às normas constantes da Lei Nacional n' I .1. I I3 /202 L

cLÁusuLA sEcuNDA Do oB.tETo
2.1. Consiitui objeto da preserte Ata de Registro de Preços o .........-......., tudo conforme especificações conlidas
no Termo de Referência conslante do 

^nexo 
I do Editaldo PIIEGAO ELETRONICO N' .........../2025-PERP.

no qual rcíou(âÍân, ctassificado(, em prinreiro lugar o(s) licitanteG) sisnàtárioG) nominado(s) no Anexo II
desta 

^tê 
de Registro de Preços.

CLÁUSULÁ TtrRCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ÀTÀ DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1, O pra7n dc vigéDcia da ata de registro de prcços scrá dc 01 (un, ano, cortado a paÍir do prnneiro dia úlil
subsoqucnte à data dc divulgaçào no PNCP, podcndo scr prorogado, por igual periodo, desde que comprcvâda â

vantajosidade do preço. No aro de prorogação da vigência da a1a dc Ícgisiro de preços poderá haver a rcnovação
dos quantitativos registrados, até o limile do quantitalivo originâl.

CLÁUSULÂ QUARTÀ - DA GtrRÊNCIA DÀ PRtrSENTE ATA DE REGISTRO Dtr PREÇOS
,1.1. O gerenciaDrento deste instrumento caberá à(ao)................, no scu aspecto operacional.

r LÁu\t r AQI |\r4 Do\PRfÇos,fsPL(rlrcA(Õf\tQl qNllT{Il\os.
5.1. Os preços registrados, a especificaçâo dos itens, os quantitativos, a(s) cmprcsà(, dclentoraG) doG) preços

registrados e seuG) representante(s) legal(is) eDcontram-se elencados no ADcxo II da pÍcscnlc ata, cm oÍdem de

classificaçâo das propostas por irem/lore. e o(s) liciranteG) que forma(m) o cadastro de reserva rclerenle áo
preserte registro dc prcços cslão nominado(s) no Âncxo IIl.

cl-ÁusuLÀ sExrA - Do(s) LocALos) E pRAZo(s) DE ATENDTMENTO
6.1. Os jreDs, olrjclo d! licitaçào, devcrão ser cnrr-cguos no Município de Aracari, Esiado do Ceah, confoüne
,e.esid.,oe do órgao reqJs rarc. U

6.2. O prazo de enfcgâ dos itens é de 5 (ciDco) diàs úteis conta.los a panir da data da assinaturJ da ordcrn ,lc _11

Compras/autorização de fornecimento emitida pela Unidade paúicipante desta Atâ dc Rcgislro dc Preços.

CLÁUSULÀ SÉTIMA - DA FORMALIZÀÇÂO DA ATA Dtr REGISTRO DE PREÇOS E DO
CADASTIIO RESERVA
7,1. Após a homologaçâo da licitação, o licitante mais bem classificado será convocàdo pâra âssinaÍ a ata de
rcsisrc dc preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no cdilâl dc licitação, sob pena de decair o direilo,
sem prejuízo das saoções previslâs na Lcin' 14.133, de 2021
7.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual pcríodo, mcdiarlte solicitação do
licilênte ou fomecedor convocado, desde que apresentada denlro do prazo, dcvidâmente juslificada, e que a
justificativa sela aceita pela Admhisiração.

RUA CORONELALEXANDR]NO N",]]02 CENTRO CEP 62 SOO.OOO
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7,2. A ata de registÍo de preços será assinada por meio de assinahra digital e disponibilizada no

Registro de Preços.
7.3. O preço resistlado com indicação dos licitantes e forneoedorcs scrá divulgado no PNCP e ficar,t
disponibilizado durarte a vigência da atê de registro de preços.

7.4. Na hipótese de o convocado não âssinaÍ a aia de registro de prcços no prazo e nas condiçÕc§ csrabelecidas,

fica facultado à AdminisÍração convocar os licitaDtcs remanescenles do cadastro de reserva, na ordem de

classificaçâo, para fazê-lo em igual pÍazo c nas condições propoías pclo prinreiro classificàdo.
7.5, Parâ lins da ordem de classificação, os licitantes ou tbrnecedores que aceilârcm colar o objeto com prcço

igual ao do adjudicatário antccederão aqueles que mantivere sua proposta original.
7.6. A habilitaçâo dos licitantes que conlporão o cadastro de reserva será cfcluada quando houver n€ccssidade de

conlràtação dos licitanies renranescentes, nas seguirúes hipóteses:
(a) quando o Iicitante veocedor nào assinar a ata dc rcghiro de preços no prazo c nas condiçÔes estabelecidos no

edital: ou
(b) quando lrouver o cancelamento do registro do forncccdor ou do registro de prcços, nas hipóteses previstás cnl

?.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes quc âceitaram cotar o objcto con] preço igual ao do adjudicatário
concordar co a contratação nos ternros e iguâl prazo e nas condiçõcs propostas pelo prinleiro classificado, a

Adninistração, observados o valor cslinlado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) corvocar os licitantes que mantivcram sua proposta original pârâ negociaçâo, na ordem dc classificação,

com vistas à oblençào de prcço melhor, mcslno que acima do preço do âdjudicatário; ou

b) adjudicar e fi nar o contrato üas condiçÕes ofertadas pelos licilànles remanescentes, obscrvada a ordeDr de

classificaçâo, quando frustfada a Dcgociação de melhor condição.
7.8. A existência de preços regislrados implicará compromisso dc fornecimenro nas corldiçÕes estabelecidas,

nras não obrigará a Adrninislraçào a contrâtar, facultada a realizàção de licitaçâo especificâ pari r iquisiçào
pretendida, desde quedevidamentejuslificada.

cLÁusuI-A oITAVA DAS coNDrÇÕEs DE FoRNtrclMENTo
8.1. A Atâ de Registro de Preços não obriga o MuDicipio de Aracaii/Cl'l a firmâr qualquer contütação, nem

mesmo nas qLraDtidades eslimadas, podendo ocorrcÍ licitação específica para a contntaçâo pretendida, dcsdc que

devida entejusrificada.
8.2. 

^ 
contratação com o(, fomecedo(e, regiírado(s) na ala será tbrrnalizâdâ pcla Secretaria Gestora por lircio

dc instÍumento contratual, emissâo de nota de empenho de despesa, autorização dc compra ou outro inírumcrllo
hábil. conforne o disposto no art. 95 da Lei n' l,l.l33/2021.
8.2.1. O instrumento contratual de que lÍata o item 8.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

8.3. As enrpresâs detentoras dos preços regislrados poderão ser convidadas a finnnr contrataçÔes de

fornecirnenlo, obscrvâdâs âs condições fixadas no instÍumcnlo convocatório, nesla ata e seus

legislação pertinente.
8.,1. Os conaatos eventualmente celebrados em dccorrênciê desta Ata de RcgiÍro de Preços serão n'atados dc

forma autônoma e se submeterão a todas âs disposições constantes da Lei N'. 14.133/2021, inclusive quâüto às

prorrogaçôes, alteraÇôes e extiDções.
8,5. O contrato dccolrcnrc dâ âlâ dc registro de preços lerá sua v;gência eslabelecjda no próptio inírumento
contlntual e observará no momento da conÍalaçào e a câda exercÍcio financeiro â disponibilidade de créditos
oÍçamentários, bem como a previsâo no plano plurianual, quândo ultrapassar I (ullr) cxcrcicio finJnceiro.
8.6. Na fonnalização do conlrâlo ou do inslrumento substituto devcrá haver a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários rcspectivos.
8.7. Os conlratos decorrentes do sistemade rcgislro depreços poderão seraltcrados, observado o art. 124 da Lci
n" 14.113. de 2021.
8.8. O objeto licitado será executado mediantc cxpedição de Ordens de Cornprâ por parte da Adminislração
Municipal, de acordo com a convcniônciâ e oportunidade adminiÍralivâs, a oecessidade e disponibilidade
financcirâ da ContÍatante.
8.8.1. A Ordem de Compra scrá cncamnrhâda ao IbÍnecedor que devcrá âssnláJa e devolvê la ao Municipio de

Aracati/CE no prazo rnáxinro dc 24 (vintc e quairo) horas, a conlar da dala do seu recebimento.

CLÁUSULA NoNA Do PAGAMENTO
9.1. o pagamento será realizado ao turnecedor, quando Íegulaancnle solicitados os beüs pclo Mulricipio de

Àracati/CE, na proporção da entrega do objeto contÍatual, scgundo as ordens de conlpray aulorizaçÔes de

lbrnecimento expedidas, de confonnidade com as nolâs fiscais/Íàturas devidamenle âlcstadas pelo geslor dâ

G
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despesa, aconrpanhadas das ccrtidôes Íêderais. estaduais e municipais, lodas atualizadas,
condições da proposta e os pÍcços devidârÍente registrados
9.2. A CONTR^T^DA dcvcrá âprcsentar recibo enl 02 (dua, vias e a respectiva nola fiscal.
Íiscal deverá ser emitida em nomc do MuDicipio de Arâcati/CE.
9.2.1. lodas as inturmaçôes necessárias à emissão da làluralnota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Municipio de Aracâti/CE - CONTRÀTANTE.
9.3. O Município de Aracati/CE elêluará o paganienlo em até 30 (lriola) dias, a contar da liquidaçâo, alravés de
crédilo cm conta corrente mantida pelo foflrecedor, após o elcamiohamento da documentação lratada nos
subilens ante ores, observadas as disposiçÕes editalicias c desta ata.
9.3.1. Caso conslnlada alguma irÍegulaÍidadc nas notas liscah/Íàturas. estas serão devolvidas ao fornecedor, pam

as necessárias coffeções, com âs i]1lonnâçõcs quc niolivâÍarn sLrê re.jeição, coolando'se o prazo para pagaúrento
da data da sua reapresentação.
9.3.2. Para cada ordem de compÍa, o Íbmecedor deverá emitir uma úDica nota fiscal/fatura.
9.1.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulia "onJine" às ceÍidôes aprescntadas. pâra verilicaçâo de

todas as condições de regularidade fiscâ1.

9.3.:1. ConÍatâdâ a siluação de iregularidade junto à fazenda públicâ, o Íornecedor será comunicado por escrito
para que regularize sua situâção, no pmzo cstabelecido pelo Municipio de Aracaii,/CE, sendo'lhe facultada.r
apresentaçào de deltsa no pÍazo de 05 (ciüco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis.
9.3.5. Nenhum pagarnento isentaÍá o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem inrplicará
aceitação definitivado foflrecnnento.

CLÁUSULA. DEZ - DAs OBRIGAÇÔES DA EMPRESA DETENToRA Do PRtrÇo RECISTRADO E

DO MUNICIPIO
10.1. Sâo obrigações da EMPRLSA DLNTENTORA DOS PRLÇOS REGISTRADOS:
a) Executar o contrato dentÍo dos pàdrÕca cslabclccidos pelo Município de 

^racati/CE, 
de acordo coln o

especificado no instrumcnto convocatório, nesta ata de registro dc pÍcços, no contralo e no ternio de relàréncia,
qüe làz pal.tc dcÍc instrumenlo, observaDdo ainda todas as normas técnicas quc eventualmcnlc rcgulcmrio,
rcspoDsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorentes do descumprinento de qualquer cláusula ou
condição aqui eslabelecida;
b) Assuniir a responsabilidade pelo pagameDto de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de o geln federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciah, sejam habalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçâo do contrato que lhes sejam imputáveis, nrclusive
conl rclação â lcrccirosi
c) A reparar, corrigir, removcr ou sLrbstilun, às suas cxpcnsâs, üo tolal ou em parle, o objelo em que se

verificarern vicios, defêitos ou iricoracçõcs;
d) RespoDsabilizaÊse pelos daÍos causados diretarnente ao Municipio dc Aracali/CE ou a lcrcciros, dccorcnlcs
de sua culpâ ou dolo na execuçào do cortrato, nào exclunrdo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ôu o âconlpanhamento pelo órgâo interessado;
e) Irdicar preposto, aceilo pela AdmiiislÍâção, pâra rcprcscntá-lo nâ cxccução do conlrâlo. As dccisÕcs c

providéDcias que ultrapassarem a competéncia do represenlante da empresa deteotora do registro de preços
devcrão scr comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçào das medidas converrientesj
1) ExeculaÍ o conlrato de fonna que não conrprometer o funcionamento dos selviços do Municipio de
,^ÍacalilCL:
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicilâdos pclo Município dc 

^racati/CE, 
cujas reclâmações se obriga a

atender prontamente, bem como dar ciôncia ao mcsmo, imediatamcntc e por escrito, dc qualqucr ánomalidade
que verificar quando da cxccuçâo do conlrato.
h) Dispor-se a toda e quâlqucr fiscalização do Municipio de Araclti/CE, no tucante âo fomocirncnto dos
produlos, assim como ao cumprimento das obligações previstâs neíâ 

^tali) Provcr todos os meios necessários à garaoiia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer naturezal
j) Comunicar imcdiâlamente ao Municipio de Aracati/CE qualquer altemçào oconida no endereço, conta
bancáriâ c ortosjulgáveis necessários para recebimento de correspondêrrcia;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracali/CE, no prazo de 24 (vinte e
quâlÍo) horas úteis da recusa, no todo ou cm parlc o objclo rccusâdo pcla Adnrinistrâçâo. caso conslaladas
divergências nas especificaçÕes, às nôÍmas c cxigôncias cspccificadas nô cditâl ou nâ suâ proposlâ de prcços;
l) PÍovideDciar, no prazo de alé 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ôrus para o Municipio de Aracati/CE,
n coreçâo ou substituição. dos produtos que apreseDtern defeito de fabricação;

RUA CORONÉLALEXANOR]NO. N" ]]02- CENÍRO - CEP 62 SOO.OOO
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m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absolulo sigilo sobrc quaisquer dados, ir
documenios, especificaÇões técnicas e comeÍciâis do Município de Aracati/CE, de que venha a tonar
conhecimento ou ler acesso, ou quc vcnham a scr coDfiados, scjam rclac;onados ou não colrt o objelo deía 

^tain) Arcar com âs despesas com cn]balâgcm, scguÍo e lranspoÍe dos produtos até o (, local (is) de cnlregai

o) Mâütcr, duranlc a vigóncia dcata Ata, lodas âs condições de habililação e quàljficação exigidas no Edital
rclalivo à licitação da quàl deconeu o presenle a.juste.

10.2, São responsabilidades da CONTRAI ADA aindâ:
a) l oda e quâlquer tipo de autuação ou ação q uc vcnha â solrer ern decorrê nc ia do Íornecimenlo em qucsrão,

bem como pelos confatos de lrabalho de seus empÍegados, mcsmo nos casos que envolvâm eventuais decisõcs
judiciais, eximindo o Município de Aracali/CE dc quâlqucÍ solidariedade ou responsabilidade.

b) lod.r e qutiktuer multa, indenizâção ou despesa imposta ao Municipio de Arâcâll/CD por auloridade
conrpetente, enl decorrência do descumprimento de Ie; ou dc rcguiamenlo a ser observado na exccução do

lornecimento, dcsde que dcvidas e pagas. as quah serão reembolsadas ao Municipio de 
^racatiicE, 

que ficará,
de pleno direilo, âulorizada a descootar, dc qualquer paganrento devido ao fomeccdor', o valor coffespondente.
c) O loúecedor detentor do regisl|o âulorizâ o Municipio de Àracati/CE a descontar o valor corresponderte aos

relêridos danos ou prejuizos direta ente das faturas peÍinentes aos pâgamentos que Ihe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimentojudicial ou cxlrâjudicial, assegurada a prévia delcsa.

d) A ausência ou omissão da fiscalização do Municipio de AracatiicE não exinlirá o Íornecedor das

responsabilidades previstas nesta Ala.
c)'lirdo o ptuduto dcvcrá scr compro!âdamente de primeira qualidadc nào scndo admitido, elll hipótese algurÍ4,
â enlrega de produto reutilizado ou recondicionado;
1) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecinento incunrbc ao detenlor do preço regisnado, não poderá ser

âlegada como motivo de lbrça maio. para o atraso, rná execuçào ou incxccução do obieto deste conlruto c não a

cximiÍá das pcnalidadcs a quc cslá sujcila pclo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

10.3. DAS oBRIGAÇôtrs Do MUNICiplo DE ARÀcÁTI/cE
10.3.1. O MUNICIPIO DE AR-ACATI/CE obriga'se a:

a) hdicar data, hoúrio e local em que deverá ser exccutado o objeto do contrato.
b) Pcnnilir âo pcssoal dâ CON'IRATADÀ acesso ao local da execuçâo desdc quc observadas as nonnas de

c) Efeluar os paganrentos devidos nas condiÇões estàbclccidas nesta 
^ta.

cLÁusuLA ONZE - DA ADtrsÁo À ATÀ Dtr REGrsrno Df, pREÇos
ll.l. Durante a vigência da ala, os órgãos e as entidades da AdmiDistrêção Pública Municipal que rão
pariiciparam do procedimenlo de IRP poderão aderh à ata de rcghtÍo dc preços na condiçào de não palticipanles,
observados os seguintes requisitos:
a) apresertaçào dejustificativa da vantagem da adesão, inclusivc cm siluaçÕes de provável desabastecimenb ou
descortinuidade de serviço público;
b) dcmonslrâção dc que os vâlorcs rcgislr'âdos cíão compativeis com os valores prâticâdos pclo meÍcado na

foÍmâ do aÍ. 23 dâ Lei n' 14.ll3, de 2021; e

c) consüXa e aceíação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do forncccdor.
11.2. O órgão ou â cntidadc podcrá âdcrir a ilenr da ata d€ registro de preços da qual scja integÍanle. na
qualidadc dc não paticipante, para aqueles itens para os quais não lenha quantitativo registado, observados os

requisitos do úem I Ll.
I1.3, As aquisições ou contrataçÕes adicionais Dão poderâo cxccdcr, por órgão ou entidade, a cinquenta por
ceDto dos quantitativos dos itcns do nrstrumcDto convocalório registrados na ata de registro dc prcços paü o
gerenciadoÍ e para os pârricipanles.
11.4. O quantilativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na btalidâdc, âo dobro do quantitativo de cada

item registrado na aia de registro de preços para o gerenciador e os participanles, indcpcndenlemente do Dúmero

dc órgãos ou enlidades não paticipantes que aderícm à âtâ de registro de preços.

I1.5. E vedâdo efeluar acréscinros nos quântitativos llxâdos nâ atâ de registro de preços.

CLÁUSULA DoZE DA ALTERAÇÃo oU ÁTU {LÍZAÇÀo DoS PREços RtrGISTRÀDOS
12.1. os preços registrados poderào ser alterados ou atualizados em dcconônciâ de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens rcgislrados, úâs segLrintes situaçôes:

RUA CORONELALEXANDR NO. N'1102.CENÍRO. CEP 62 8l]O-l]O1)
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a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de Íàtos imprev*ersis.ou

14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participântes € nâo
participanles do Íegistro de preços.
14.2. O remânejâmento somente poderá ser feito:

"i Afq'êtiti
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previsíveis de consequências incalculávcis, que inviabilizem a execução da atâ tal como pacruada, nos termos da
alínea "d" do inciso 1l do capur do aÍ. l24daLein'14.133,de2021;
b) Em caso dc criâção. âltcrâção ou exlirlção dc quâisqucr iributos ou encargos legais ou a superveniênoia de

disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os prcços lcgistrados;
c) Na hipótese de reajustamento ou repacluaçâo sobre os preços rcgistrados, nos tennos da Lei ü"

14 133/2021.
12.2. No caso do rcajustanrento, deve.á ser respeitada a contage da anualidade e o Írdice previstos para â

12.3. No caso da repactuâção, podelá ser a pcdido do inleressado, confomle cÍitirios definidos para a

cLAúsuLA TREZE - DA NEGocIAÇÂo DD pREÇos REClst RADos
13.1. Na hipótcse de o pÍeço Íegistrâdo lornar-se superior ao preço pralicado oo mercado por motivo
supcrvcnicnlc, o órgão ou enlidâdc gcÍenciadora convocará o fornecedor pâra negociar a redução do preço

Ícgislrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço âos vâloÍes praticados pelo mercado, o lomecedor será liberado do

compromisso âssulnido quanto ao item registrado, sem aplicação de pcnâlidades administrativas.
b) Na hipótese prevista no iten anterior, o gerenciâdor convocará os fomecedores do câdastro de reserva,
na ordem de classificaçio, para verificar se accíâm reduzir seus preços aos valorcs de nrercado e nâo convocará

os licitantes ou folnecedores que liveram seu regisho cancclâdo.
c) Se não obiiver êxilo nas negociações, o órgâo ou enlidadc gcrcnciadora procederá ao cancclamcnto da

ata de registro dc preços, adotaodo as medidas cabíveis para obtenção dc contrataçào mais vantajo\J.
d) Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o gcÍcnciâdor comunicará aos órgãos c às eniidades que

tiverem lirmado cortratos decorentes da ata de regisno dc preços para que avalien â conleniin.ir e i
opoÍunidade de diligenciarem negociação com vistâs à alleração contratual. obscrvado o disposlo no aÍ. 12,1 da

Lein" 14.13i. dc 2021.
I3.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superiü ao pÍeço registrado e o fomcccdor não puder
cumplir âs obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao Íõnrecedor Ícquerer ao Serenciador a alteração do
preço regislÍado, nledianle compÍovação de fato superveniente que supoíâmente o impossibilile de cunrprir o

a) Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamcnte com o pedido de alterâção, a docümentação

comprobatória ou a planilha de cuslos que demonstre a inviabilidade do preço regisnado enr relaÇão às

condiçõcs inicialmcntc pactuadas.

b) Nâo hipótese de não comprovação da exislênciâ dc làto supervenienie que inviabilizc o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão oLr cnlidade gerenciadora e o fornecedoÍ dcvcíá cunLprir as

obrigàçõcs cslâbclccidâs na âta, sob pcnâ dc cancela ento do seu regislo, nôs 1cÍmos do subitem 15.1., sem
prejuizodassançõesprevistasnâLein"l4.l33,de2021,enalegislaçãoaplicávcl.
c) Na hipótese de cancelamento do regislro do fomeccdor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, paÍa verificar se aceitam manter
seus preços registlados, observado o disposto no subitem 7.6.
d) Se não obliver êxilo nas negociações, o óÍgão ou entidade gerenciadora procedeú ao cancclamento da

ata de registro de preços, nos temros do subite l5.4.. e âdotará as medidas cabíveis paú a obtcnção da

conlralâção mais Yanlâjosâ.
e) Na hipótese de comprovaçâo da matoraçào do preço dc mercado que inviabilize o preço rcgistrado,
conforme previsto no subjiem ll.2 e alÍnea "a", o órgão ou entidade Serenciadora atualizará o prcço regislrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
f) O órgâo ou entidade gerenciadora conunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firnràdo contraros
decoffe|tes da ata de registro de preços sobre a eÍàliva alteração do preço regisirado, para que avaliem a

recessidade de alleração contratual, observado o disposto no aÍ. 124 da t-ei n" 14.13312021-

CLAUSULA CATORZE DO
DD REGISTRO DE PREÇOS
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a) De órgao ou entidade participante paÍa órgão ou entidade pôÍicipante; ou
b) De órgão ou entidâde pârticipante paÍa óÍgão ou entidade não paÍicipante.
14.3. O órgão ou entidâde gerenciadora que tiver estimado as quantidâdes que pretende
considerado pârticipante para efeito do remanejamento.
14.4. Na hipótese de remanejamenlo dc óÍgão ou cnlidadc pârticipante para órgão ou enlidade não
parlicipante, serâo observados os limitcs prcviÍos em regularncüto.
1,1.5. Competirá ao órgão ou à entidadc gcÍenciadora autorizar o remanejamento solicilado, com a redução do
quantitativo inicialmenie iúfonnâdo pclo órgão ou pcla cnlidadc pa(icipante, dcsde que haja prévia anuência do
óryão ou da entidade que soÍier redução dos quanlilativos informados.
14.6. Caso o Ícmancjamento seja feilo enrre órgâos ou enlidades dos Estados, do Distrito lederal ou de
Municípios distinros, caberá ao fomecedor bencficiário da alâ dc rcgislÍo de preços, observadas as condiçôes
nela estabelecidas, optar pela âceitação ou não do loÍnecimenlo decorente do remanejamcnto dos itens.

cLAúsuLA eUINZE - Do cÀNCELAMENTO Do REGISTRo Do LICITANTE vtrNCEDoR E Dos
PREÇOS RECTSTRADOS
15.1. O Íegistro do lorrrcccdor scrá cancelado pelo gercnciado., qtràndo o fornecedor:
a) Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, sem motivojustificadoi
b) Não retuar a nota de empeúo, ou instrurnento equivalenle, no prazo estabelecido pela AdIninistração sern
juslifi câtiva razoável;
c) Não aceitar manter seu preço regislÍâdo, nâ hipótese prevista no arrigo 27, § 2', do Decreto n" I1.462, de
2024: ou
d) Sofrer saDção previstanos incisos llt ôu IVdo câput do art. l56daLein'14.133,de2021.
Na hipótese de aplicaçâo de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapâsse o prazo de vigêIrcia da ata de regislro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão findanrentada, decidir pela marutenção do regislro
de preços, vedadas contralações derivâdâs da alâ cnquânto perduÍarem os efeitos da sanção.
15.2. O cancelamerto d e regislros nas h ipóleses previslas no item I 5. I será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os pÍincípios do contÍaditório e da ampla defesa.
15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compÕem o cadasiro de reserva, observada a ordem de classificação.
15.4. O cancelâmenio dos preços regislrâdos podeÍá ser rcalizâdo pelo gerenciador, enr determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguinies hipóleses, desde que devidamenie comprovadas e
justificadas:
a) Por razão de iI]teresse público;
b) A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuilo ou fbÍça maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociações, nâs hipóleses em que o preço de mercado se tornar superior ou infêrior
ao preço registrado, nos termos dos aúigos 26, § 3'e 27, § 4', ambos do Decrelo n' I1.462, de 2024.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAs PENALIDADTS
16.1. O descunrpdmento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
l6.l.l.^s sançÕcs lâmbénr se aplicam aos iúegrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarern o comprornisso assumido injustificadamente após terenr assinado a ata.
16,2. E da competência do gercnciador a aplicaçào das p0Dalidadcs dccorcDtes do descumprimcnlo do
pâctuâdo nestâ ata de registro de preço, exceto nâs hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

conti'atações dos órgãos ou cDtidade paricipanle, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicaçâo da penâlidadc.
16.3. O órgão ou enlidade paticipante deverá comunicar ao órgâo gerenciador qualquer das ocorrências
previsias ro subilem 15.1, dada a necessidade de insÍauraçâo de procedimento para cancelamento do registro do

CLÁUsULA DEZEssETE DAS CoNDIÇÕES GERÀIs
17.1. As condiçôes gerais de execução do objcto, tâis corno os
obrigaçõcs da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

se delinidos no Tenno de Referência. anexo êo €dital.

p,azos pâra cnnesa " **ol.*", * ly'
demais condiçôes do ajuste, ercortram-

No caso dc adjudicaçào por preço global de grupo de itens, só será âdmitida a contrâiâção de parte de irens do
grupo se houver próviâ pesquisa de mercado e demonstração de sua vartagem para o órgão ou a ertidade.

RUACORONELALEXANDRINO NO]]02.CENÍRO-CEP 628OO.OOO
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cLÁusuLA DEzolro Dos RECURSoS oliÇAMENTÁRIos '"i:'
18.1. As dcspesas decorrentes dos futulos contratos iorrerão à conla rle rlotações orçamenlár'ias consignádâs rlo
re pecL:ro orçanr< lu muni(ip"l '.ge rre. err L!o- oo Üncao , oN I Re t,qr t t .

cLÁusuLA DEzENovD - DAs DISpostÇôES FINAIS
19.1. As partes ficam, aind,t, adírihs às seguiDtes disposiçÕcs:

19.1,1. Todas as alleraçôes que se flzerem nccessárias serào regislradas por intennÚdio de lavratura de tc no

aditivo à prescnte Ata de RegiÍro de Prcços.

19.1.2. Integram csta Ata os seus anexos, o Edital de Pregâo Ele[ôDico que lhe deu origem
propoÍas das empresas classificadàs por item/lole.
19.1.3. É vcdâdo cêucionar ou utilizar o contrâto dccorrente do presentc registro parâ

financeira, sem prévia c cxpressa aulorização do Município de Aracati/C[.
I 9.2. A CON 1 RATANTE se reserva o direito de fazcr uso de qua lquer dâs pÍeffogativas di§postâs no arligo I 04

da Lei NacionalN'. 14.133/2021.
19.3. A inadimplência da CONTR^TÀDA com refcr'ência aos encargos lrâbalhislas, previdcnciáÍios, tiscais e

comerciais nào íansfere ao Município de 
^racati/CE 

a rcspoosabilidade por scu pagamento, ncm poderá onerar

o objeto do Conaaro ou reslringir a regulariTação c o uso de quaisqüer bens pela Admnristração, inclusivo
peraDte o rcgistro de imóveis.
19.,1. A CON] RATADA, na execução do fonrecimento. sem prejuizo das rcaponsabilidades conlÍaluais e legais,

nào poderá subcontratar parles do ContÍato sem a expressa autorizaçào da Adminiíração.

cl-ÁusuLA vtNTE Do FoRo
20.1. O foro da Comarca de Arâcali/CE é o compeiente pâr'a dirnnir questiies dccorentes da execução desta Ata
de Regisro de Prcços, ern obediência ao disposto no § l'do art 92 da l-ei N'. 14.133/2021.

Assim pactuadas, as parlcs I'lr.marn a presente Ata de Rcgistro de Preços, na presença de 02 (dua, teslemunhas

que também o assilram, para quc produza os seusjulídicos c lcgais efeitos

Local e data.

qualquer operação

MIJNICíPIo DT, ARACATVCE
óRGÀo GtrRDNCIADotT

TESTEMUNHÀS:
t.

RAZÁo SoCIAL
ÀOMF DO REPRESINt\\I I LTG{L

DETENTOR DÁ ATA

CPF:

CPT:

RUA CORONELALEMNDR NO, N" 1102 ' CENTRO CEP:62 800-000
SITE ARACAT CE GOV BR EÍúAIL: EDUCACAO@ARACATI CE.GOV aR
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ÀNEXO I

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

UNIDADE CESTORÀ INTEI'ESSADA

cÂt1 Nt-tÀNDo coM o Povo

()R(:Á() (i F,R t',Nc I A I)( )R

UNIDADE CESTORA:

NOME DO
ORDENADOR:

UNIDADE CESTORA:

NOME DO
ORDENÀDOR:

óRGÂo(s) PÀRTlcrPÀNTE(s)

á"'cà
,,* -r-d àó. nuepEÀ.-}
\c.^ .Á,
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EDIl'AL I]O PIIEGÀO ELETRÔNICO N' O(),()O4-2025/I'EITP

ANEXO III

ANEXO II DA ATA DE Rf,CISTRO DE PREçOS

RELAçÁO E QUALIFICAÇÁO DAS EMPRESAS COM PREçOS REGISTRADOS

RÁZÃO SOCIAL:

CNPJ N":

ENDEREÇO FiSICO:

ENDtrRtrÇO ELETRÔNICO:

Tf,Lf,FONf,:

NOME DO
Rf,PRESENTANTE:

CPF N":

RC N':

REGISTRO DE PRECOS UNITÁRIOS. ESPECIFICACÃO DOS ITENS E EMPRESAS DETENTORAS
DOS PRECOS REGISTRADOS

Este documenro é pâÍc inlcgrante da ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N". _, celebrada entre o
MuDicipio de Aracati/Cts, através da------.--.- e aG) empresaG) cujoG) preçoG) está(ão) a scguir'
resrslradoG).

LOTE(S: _
R{ZAO SOCIAL:
CNPJ N':

Item

do

TR

Fonrccedor (razào social, CN1,J,/Ml, endercço, coDtatos, representanle)

x
Especificação Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

Ge exigido no

edital)

Unidade Quantidadelv Quantidade

Minimâ Unilário Total

EDII'AL DO PRECÁO ELF]TITÔN ICO N' OO.OO.T.2íI25/PERP

RUA CORONEI ALEMNDRINO NO ] ]02 CENTRO CEP 62.800 OOO
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ANEXO IV

ANEXO III DA ATA DE IIECISTITO I)E PIiECOS

CADASTRO REStrRVA

Seguindo â ordem ds clâssificâção, segu€ relâção de fornec€dores que âceitârâm cotâr os itens com pr€ços

igurh ao adjudicatário:

It€m

TR

Iornecedor (râzão sociâ1, CNPJ/MF, endereç0, contâtos, representante)

0l

ispecificação Marca

(se exigida no

edital)

Modelô

Ge exisido no

cdital)

Unidade QuantidadeM

áxima

Quantidade

Mírnna Unitário Total

Scguindo a oÍdcm de clâssiticâção, sêgue Íelàção d€ tornêcedores que mârtiveràm suâ propostâ origiral:

TR

Fornecedor (r.rzão social, CNPJ/MF, endereço, contâtos, represcntantc)

0l

Especificação Marcâ

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exisido no

edital)

Unidade Quanlidadcl\ Quanlidadc

Minima Unitário Total

RUA CORONEL ALEXANOR NO. N" ,] 
] 02 CENIRO-CEP 62.8OO.OOO
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MINUTA Do EDITAL Do pREGÃo ELETRôNrco N" 00.004-2025/pERp

ANEXO IV. MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

MUNICiPIo DE ÀRÀCATI, Esrado do Ceará. pessoajuridica de direito público intemo, iiscrita üo CNPJ/Mf
sobon' eCGFn' , corn sede na _ - , 

^racati 
- Ceará.

através da Secretaria de , inscrita no CNPJ sob o n" _, neste â1o Íeprcscntado(a) por
seu(ua) SecretáÍio(a), Sr.(a). , âqui denominado de CONTRATÀNTE, e d€ outro lado

. inscrita no CNPJ sob o n'
rcpLcsentadâ pelo(a) S(a).
CONTRATÂDA firnrarn
seguif eslabclccidâs:

portado(a) do CPF n' _ _, apenas denominada de

enrre si o presente I ERMO DE CONTRATO nrcdiantc ,s.lárisrrlâs e cofdicôes a

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do I,.UNDAMENTo LEGAL
1.1. o lresenre CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional N' 14.133/2021, o PREGÃo
ELETRONICO N' ......,..,./2025-PERP e seus Ânexos, devidamente honlologada, a pÍoposta da

CONTRATADA,Iudo pate integrante deste contrato. irdepcrldenlcnicnic de transcrição.

cLÁusul-A SEGUNDA - Do oBJETo
2.1. Constitui objelo do presente instnünenro a em execução indiÍcta, sob regirne de

..., en confonnidade conr o Te no de Referôncia, c â proposta da contratada e seus

ancxos. paúes integrantes deste inslrumento independerrle de transcriÇão.

cLÁusuLA TtrRCtrtRÀ - Do vÁLoR E Do PAGÀMDNTO.
..1 O valoí g o lü:rprc.L|.ci\cr\déu<R$

CLAUSULAS CONTTIÀTUAIS

J.2. Dos pREÇos, DA LIeUIDAÇÃo E Do PAGAMENTo
3.2.1. PREÇOS: Os preços ofeÍados devem ser apresenlados com a incidência de todos os íibutos! encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, lietes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e

demais desp€sas previsiveis que possam incidir sobrc o tbrÍecimcnto dos bens licitados, inclusive a margem de

3.2.2. LIQUIDAÇÀO: A Adminiíüçío fârá a liquidação da despesa, no prazo dc até 60 (sessenra) dias. a

contar da efeliva cnlrega dos berls e encamirrhamento das rcspectivas nolâs fiscâis/faturâs devidamenle aleÍadas
pelo gestor da despesa.
3.2.3. PAGAMENTO: O pâgamcnto se.á feito no prazo .lc l0 (trinlà) dias, a conlar da liquidação, fla proporção
da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de co pras/autorização de lbrnecimento expedidas pela
Adminisração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e

encaminhamento das certidôes federais, estaduais e municipais. CRF FGTS e CND trabalhista do licitanle
vencedor. todas alualizadas, observadas as condições da proposla, aíavós dc crédito na conta bâncária do

3.2.3.1. NeDhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais. ncm nnplicârá
na aprovação definiliva do fornccimcnto, iotal ou parcialmcntc.
3.2.3.2. Oco.rendo cro nâ fatura ou outra circunsláncia que desaconselhc o pagârncnlo. â CONTR^T^D^ seÉ
cicDtificada, a fim de que iome providências.
3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamerrlo da CONTRATADA nos seguintes casos.
a) quando a CONTR .T^DA dcixar de recolher mullas a que estiver sujcía, dcnrro do prazo fixado;
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b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com
prejudicar a CON lRÀl ANTE] c
c) inadnnplôncia da CONTRATADA na execução do contnto.

terceiros, que possam de qual

CLÁUSULA QUARTA DA VICÊNCIA
4.1. oG) contrâto(s) oriundoG) desta liciraçâo produzirá(ão) seus juridicos e legais efeitos a pa,1ir da data de

assinatura do lnstrumenlo Contlalual e vigerá(ão) por l2 (dozc) nlcscs, podendo ser prorogado sucessivamente,
rcqrcitâdá a vigóncia máxima decenal, desde que as condiçõcs e os prcços permaneçam vantajosos para a
Àdminislração, pcnnilida a negociação com o contratado ou a extiição conlÍalual scn] ônus paÍa qualqueÍ das
paÍtcs, nos le nos do at. 107 dâ LeiNacionaln' 14.133/2021.
4.1.1. Antes de for alizar ou prorogar o prazo de vigência do conÍato, a Administração deverá verificar â

regulâridade fiscal do corrtratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o
Cadastro Nacionâl de Lmprcsâs Punidas (CNllP). cntilir as ccrlidÕes negativas de inidoneidade, de impedrmenn)
e de débitos trabalhistâs ejuütá-lâs âo rcspcclivo processô.

CLÁUSULA QUINTA - DA oRIGf,M Dos RECURSOS
5.1. Às despesas decorenlcs dcslc contratu cor]crãô à coülâ dos recursos respectivos, na dotação orçamentária:
DorAÇÀo

ELEMEN'I'
O: xrxxxxrx
FONTF,:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRTGAÇÀo DAS PARTES
6.1. A conlratada deverá executar o colrtrato nos locais e prazos estipulados pclo Município de 

^mcaii 
e

rigorosanrente de acordo com as especilicaçôes estabelecidas neÍe editale seus anexos c na proposla vcnccdora,
scndo que a não observância destas cordições implicará ra não aceitaçâo dos mesmos, senl que caiba quahuer
tipo de reclamaçâo ou indenização por parte da contratada
6.2. A Contratada deve cumprir todas âs obrigaçõcs conslantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as dcspcsas dccoícnlcs dâ boa e perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguiÍ:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação nonrnral
dos profissionâis, contcndo identidade e atlibuição/especificaçâo técnica.
b) Exccutar o conhato através de pessoas idôreas, assumindo total responsabilidade por quíisquer danos ou falla
que venhâm â comcter üo desenrpenho de suas funçôes, podendo solicitar a substituição daquela cuja condula
seja julgada incoüvenieDte.
c) SubstiluiÍ os profissionais nos casos de impedimentos foÍuitos, de naneira que nào se prejudiquem o bonr
andamento e a boâ exccução do coníato.
d) Facilitar â ação da IISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que foren solicitados pela
CONTRATANTD,
e) Responder perante o Município de Arâcati, de ausência ou omissâo da FISCALIZAÇÀO,
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou làtos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na
execução do Contrato, quer sejam clcs pralicados poÍ cmprcgados, prepostos ou mandatáriôs seus. À
responsabilidade se estenderá a danos causàdos a lcrcc;ros, dcvcndo â CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses dânos. coft fiel obscrvância das normas emanadàs das autoridadcs compelenies e das
disposiçÕes legâis vigentes.

0 Responder, peranle âs lcis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CON I RAI ADA
Dão deverá, mesmo após o !érmino do contato, scm conscntirúonto púvio por escrito da CONTRÀTÀNTE,
làzer uso de quaisqucr documentos ou informações a que tenha acesso, a nâo ser para fins de execuçào do

g) Pagar seus crnprcgâdos no pmzo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou nrdiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as conrribuiçôes
pnvidcnciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS. COFINS, IRPJ, CSLL, enrolumentos, seguros de acidentes de
lrabalho elc., ficando excluída quâlquer solidariedade do Municipio por eveDtuais autuações adminisnativas e/ou
judicinis uma vez que a inadnnplência dâ CON IRA I ADA, com refeÍênciâ ns suas obrigâçÕes, não se l]ânsfere
ao Município.
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h) Disponibilizar, â qualquer tempo, todâ documentação referente ao pagâmento dos tributos,
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionâdos con o objeto do CONTMTO.
i) Manter duranle toda a execuçâo do conlrato, em compatibilidadc conr as obrigações por ele assumidas, todas
âs condições de habilitação c qualificação exigidas na licitaçào.
j) Àceiiar, nas mesmas condições contratuais, âcréscimos ou supressôes de até 25% (vinte e cinco por cento) do
ralor irici.l aru,li,,aoo do \ o rua o qJe se n,,erem noc "er! ços ou na Lonrpra..
k) Utilizar. nâ exccuÇão do contrato, funcionários coniratados ou terceirizados, bem como equipamentos de sua
propricdade ou hcados, sendo vedada a utilizaçâo de funcionários (servidores ou terceirizados dá da entidâde), e

equipamcnlos de propriedade do Município;
l) Rcsponsabilizar-se pela corÍbrmidade, âdequação, desenpenho e qualidade dos bens, bern como de cada
maierial, maiéria-prima ou conlponcDto individualrnente considerado, me,úo quc não scjâm dc sua iàbricação,
garantindo seu perfeito desempcnho;
nr) Reparar, corÍigú, remover, rcconsfuir c,u subsliluir, às suas cxpcnsas, no 1o1âl ou cnt pâ]1c. o objcto d.r
conlrâto cm que se verificare:n vícios, deÍàitos ou incoreçÕes resultantes de sua execução ou de materiais neia

n) RcsponsabilizaFse pelos danos causados dn€la icnlc à Adminiíração ou a terceiros enr razão da execução do
conaato, decorrcntcs de sua culpa ou dolo, e não excluirá rern reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo coütratân1cl
o) Resporrsabilizar-se pclos cDcargos habalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contÍato. A inadimplência do contratado não traDsfere à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não podcrá oneür o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista enl ler prru pes\od !unr
deficiência, para reabilitado da Prcvidência Sooial ou para aprendiz, bern como as reservas de cargos previstas na
legislação;
q) Comprovar, semprc qlre solicitado pela Admiristraçâo, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, conr â indicação dôs cmprcgados quc plccnchcrâm âs rcÍaÍidas vagâs;

, 
^rcâr 

corn o ônus decorrente de eventual equi\roco no diniensionanenlo dos quaülilâtivos dc strâ fro}roslr,
inclusive quanlo aos custos variávcis deconentes de fatores futuros e incetos, devendo complementálos, caso o
previÍo iniciahnente em sua proposta não seja satisfalóriô para o alendimenlo do objeto da contÍaração, cxccto
quaDdo ocon'er algurn dos evcntos arolados no art. 12,1, II, d, da Lei n' 14.133, de 2021;
s) MaDter prcposto, aceilo pela ContÍalantc, para rcprcsentá-lo na exccução do coDlratol
t) Respeilâr as no nas de segurarça e edicina do lrabâlho. prcvislas nâ Consolidação dâs Lcis do 'lrâbalho e
legislação pedinenlc.
ó.3. 

^ 
CONTRATADA estará obrigada, ainda. a satisfazcr aos rcquisitos c alcndcÍ ê lodas às exigências e

condições a seguir estabelecidas:
a) h'estar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ÀBNT) e demais noflnas pcrtinentes ao

c) Responsabilizar-se pela cnnformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de cadâ
malerial, malória-prinra ou componenle individualmenlc considcrado, mcsmo que não sejan de sua fabricaçâo,
garantindo scu perfeito desempeDho.
d) A Contratada deverá. ainda, dispor dos recuNos adnrinistrativos, financeiros, de transpofie, de compras, ctc.
que julgar convenientc para assegurar o boln andarnenio dos t.abalhos, evitâr inlerupçõcs c dcscontinuidades e
garantir o fiel cumprimenlo dos prazos estabelecidos.
6.4. A contratadâ dcverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as dcte ninaçôes emitidas pelo liscâl do conúato ou auloridade supcrior (afi. 117, II) e prestar todo
esclarecimenlo ou informação por eles solicitâdos.
b) Cor.unicar ao Fiscal do contrâloj no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
âcidcnlc que se verifique na ex€cução do coDtrato.
c) Responsabilizar-se por todas âs obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuiárias e as demais
previstas enl legislação espccifica, cuja inadimplência não traDsfere a responsabilidade ao Contrataore.
d) Não contratar, durante a vigóncja do contralo, cônjuge, conrpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
âfinidade. até o terceiro grâu, dc dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arrigo
,18, paÍágrâfo único. da Lei n' 14.133. dc 2021.

6.5. A CONTRÀTANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprinento de lodas as obrigaçôes assunridas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus
aücxos, proposta adjudicada e conlü1oj
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b) Indicar o local e horário em que deverâo ser entregues os bens;

c) Permitir ao pesoal da CONTRATADA o acesso ao local da enÍega.

t'v

desde que observadas as nonnas dc
seSurança;

d) Receber o objeto no prâzo c condições estabelecidas neste instrumentoi
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprnnento das obrigações assumidas pelo Contratado;
f) Notificâr' o Conliatado por escrito da ocoffêDcia de eventuais Ínperfeições, làlhas ou irregularidades
conÍatadas no curso da exccução do conlato, fixando pmzo para a sua co[eção, certificêndo-se de que as

soluçôes por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Conlratado, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substiluído, rcparado ou coffigido, ro total ou em paÍe, às suas expersas;
h) EfetuaÍ o pagamcnto ao Contratado do valor correspondente ao fomecimerrto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente instrumento;
i) Aplicar ao Contrâlâdo as sançôes previstas na lei e neste instrumento;
j) Respondd todas as solicitações do Contratado relacionadas à execuçâo do conlrato, ressalvados os
requerimenlos manifcíarnente impeÍinentes, meramente prolelatórios ou de nerhum interessc para a boâ

k) Disponibilizar as inÍormaçõcs ncccssárias parâ o desenvolvinlcnto do objeto do contÍâto;

cI,ÁusuLA sÉTIMA - DA ENTRE(;A Dos BENS

7 1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPR^S, por pâ c da adnrinistúção ao licitànlc vcnccdor. quc indicârá os quanlitativos a

serenr entreSues, de acordo com â convcniôncià e oportulidádc âdmiDistÍativa, â neccssidadc c disponibilidade
ll11anccira da Conlratante.
7.1.1. A ordem de compra emitida contcrá os produlos pretcndidos c â Ícspccliva quantidâde, dcvcndo scÍ
enlegue ao bereficiário do regiíro no seu endereço Íisico ou aiDda r'cmclida via ernail Ào scu cndcrcço

7.1.2. Observadas as determinações e orientâçÕes constantes da ôrdem de compra, o fornecedor deveÍá Íàzer a
cnlrcga dos produtos no local, dentro do prazo e horários pÍevistos, oportunidade em que receberá o atesto
declaraDdo a entrega dos bens
7.1.3. O aceite dos produlos pclo órgão reccbedor não exclui a responsâbilidade civil do fomcccdoÍ por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edilal quanto aos

7.2. DO PRAZO E LOCÀL DE ENTREGA: O prazo de cntlcga é dc 5 (cinco) diâs úteis, a conlar da dalà do
recebi ento dâ Ordcn de Conrpra/Fonrecimento, no local definido pelo órgão solicitaDte.
7.2.1. Para os produtos objelo deste ccltame, deverá ser emilida fatura e nota fiscal enr nome do Muni€ípio de
A.acati,'CE.
7.2.2 As informaçôes necessárias para emissão da làtura c notâ flscal dcvcrão scr rcqucridâs junla ao órgão

7.2.3. No caso dc constatação da inadequaçâo dos produtos lbrnecidos às normas e exigências especilicadas
neste editâl c na proposta de preços vencedora a Administração os ÍecusaÍá, dcvendo scr dc inicdiato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequâdos às supíaciladâs condiçõcs. sob pcna de aplicação das penalidades
cabiveis, nâ fomla da lei e deste instrumento.
7.3. Os prazos dc nricio de etapas de execução. de conclusão e de eotrega admitem prorogação, dcsdc quc
devidamentejLrslificâdâ por escrito e previamente autorizada pela Secremria.
7.4. Em caso de impedintcDto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crorograma de execução será
prorogado automâticârnenle pelo tempo correspondente, anoÍadas iais circunstáDcias mediante simples apostila.
7.5. As prorrogaçõcs de püzo serào concedidas somente med iante justificativa, permissivo legal e conveniência
atestado pclo Municipio de Aracati/CE.
7.6. A plesença da fiscalizaçâo do Münicipio nãô cxirnc dc respônsabilidâde dâ Contratâdâ.

cLÁusuLA olrAVÀ - Do RECEBIMENTo Do oBJETo
8.1. A fiscalização e o rcccbinlcnto do objeto serâo feitos por servidor designado pelâ Secretaria para este lin.
I 2. A aceilabilidade do objelô dcvcú scr avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta execução e
ao aconpaDharncDto e alestação das exigências conlrâlüais pela llscalização e à propoía âdjudicada.
8.3. O objcto desle Contrato será recebido:
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*='F*].""0",
R= Vâlor do r€ajuste procurado;
V: Valorcontratual a serem reajustado:
I" = Indice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = Indjce final correspondente âo mês de aniversário ânual do contmto,

v-
. lqoL'T

':,
ri

a) Provisoriâmcnte, de forma sumária, pelo responsável por seu acornpanhanenlo e Iis(alL4§tro, conl
ve ficação posterior da confonnidâde do seÍviço com as exigências contrêtuais.
b) Delinilivâne'tte, por servidor ou comissão designada pelâ âutoridâde compctcntc, mcdianlc tcrmo dclalhâdo
que comprove o âlcndinrento das exigências contratuais, no prazo de l0 (riúâ) diâs, â côntâr do recebimenlo
provisório.
8.4. O recebnnento provisório ou dcfinilivo não cxcluná a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-
proiissional da conlratáda pela perfeita execução do contrato, ros Iimites estabelecidos pela lei ou pelo contrato

cLÁusuLA NoNA D.\ !'rscALrzAÇÃo Do coNTRATo
9.1 

^ 
exccução do connato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para esle finr, o

qual deverá cxcrccr cm toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 117 da Lei Nacional n" l4.l3i/2021.
9.2. A ilscalização será exercida pcla Sccrctaria Contraiântc. Todos os problcmâs advindos dâ exccução do
contÍato scÉo trâlados inicialmente com a Fiscalização e, posterioúnente, se não houver solução compalivel,
co'n o (a) secrerário(a).
9.1. A Connatada deverá se liÍritar ao Íbrnecimento dos itens especificados ro Cortrato e oa Ordem de
CompÍas, sob pcna de executar e nâo receber.
9.4 O representante da Prcfcilura de Aracalianorará em rcgislÍo próprio todâs as oconências relacionadas conr a

execução do contrato, deternrinando o que for Dcccssário à rcgularizâção das làI1âs ou defeitos observados.
9.5 

^s 
decisÕes c providências que ultrapassarem a competéncia do representàrle devcrão scÍ soliciladas aos

seus supeÍiores cm lcmpo hábil pam a adoçâo das medidas convenientes.
9.6 A accitação pela fiscalização nâo exime o conlratado de suas responsabilidades iécnicas e civis.

cLÁusuLA DEZ - Do REAJUSTE E Do REEoulLiBt{lo ECoNóM rco-FINANCEt Ro
10.1. Os preços inicialmente contralados são fixos c ircâjuíávcis no prazo de um ano contado da data do

10.2. 
^pós 

o inlerregno dc un aDo, os preços conlralados serão reajustados, indopcndcntcmcDtc dc solicitâção do
contratado, com base na variação do nrdice ICP-M irilirt út al dr Prrçôs Llú Mc(ddo, divrllgâdo pela
Fundaçâo Getúlio Vargas FGV, exchrsivârncDtc pàr'â âs obrigâçÕcs nliciadâs e concluidas após a ocorrência da

10.1. A aplicação do reajuste se 1àrá â pa í do 1l'rnôs a conlar da dâtâ do conlralo, scndo quc o scu valor
percentual (calculado com a aplicâção da fóÍmulâ abaixo) se mantcrá fixo por 12 nrcscs, c assin succssivanrcntc

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do Írdicc dc reàjustamcnlo, o conlralaüte pagará ao conlütÍrdo a

importância calculada pcla última variação conhecida, liquidando a diferença coffespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
10.4.1. fica o Contratado obrigado a apreseotar memória de cálculo refàrente ao reajustamento de pÍeços do
valor remanescenle. selnprc quc este ocolÍer.
10.5. Nas alàrições fioais, o indice utiliTado para reajuste será, obrigatoriamenle, o definitivo.
10.6. Caso o índice eslabclccido parâ reajustamenlo venha a ser extirrto ou de qualquer fonna nâo possi rniis ser
utilizado, se[á âdorado. cm substituiçào, oG) que vier(em) a ser determinadoG) pela lesislaçào erião em vigor e,

na ausência dc prcvisão legal quanto ao indice a ser adotado em substituição ao indice extinlo, as pa(es elegerào
novo íodice olicial para reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
10.7 O rea.justc será realizado por apostilamento.
10.8. No cálculo dos rcâjustes se uliljzará a seguinte formula:

frr

10.9. Podeú ser restabelecido o equilíbrio ecoDônlico-finaDceiro inicial do contrato enl caso de força maior, caso
ÍoÍuilo ou fato do principe ou em dccorencià de fàtos imprcvisíveis ou previsíveis de coDsequéncias
incalculáveis, que inviabilizem a execuçào do contrato tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso, a
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repartição objetiva de risco estâbel€cida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll,
14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

alínea

10.9.1. A Administrâção deverá se manifestâr sobre o pedido de resrâbelecimento do equitibrio econômico-
finânc€iro, no prazo de até l5 (quinz€) dias, â conlar da data do pedido.
10.9.2. O Íeequilibrio econômico-financeiÍo será realizado por Termo Aditivo.

cLÁusuLA oNzE - DAs sANçÕf,s
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpal
11.1-1. dff causa à inexecução parcial do contrato;
1l.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrâto que câuse grave dano à Adminisrração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
I l- 1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentâçâo exigida para o c€Íâme ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo Pregoeiro durante o ceíame;
I1.1.5. sêlvo em decoÍência de fato superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta;
I L L6- não celebrâr o contrato ou não entregar â documeltação exigida para a contrataçâo, quando coovocado
dentro do prazo de validade de sua propostaj
l l.l.7. ensejaÍ o retârdamento da êxecução ou da entrega do objero da licitação sem motivojustificado;
I1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o c€rrame ou prestar declaÍação falsa durante a
Iicitaçâo;
I1.1.9. fraüdar a licitação ou praticar aio ftaudulento na €xecuçâo do contrato;
I l.l.10. compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;
I1.l.l L pÍaticar atos ilicitos com vistas a fiustrâr os objetivos da licitâção;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5ô da Lei n" 12.846, de 2013;
11.2. A Administração poderá, garântida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou âdjudicatários as seguintes
sânções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
a) adveÍência;
b) multa;
c) impedimento de licitaÍ e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtâr, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que âplicou apenalidade.
I 1.3. Na aplicaçâo das sanções serão consideradosi
a) a natureza e a gravidade da in&dçâo comerid,r.
b) as peculiaridades do caso concrero;
c) as c cmstânciâs agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provieÍem pâra a AdministraÇão Públicaj
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de progmma de integridad€, ironforme normas e orientaçôes dos órgãos

11.4. Pâra as infrações previsras nos itens I1.1.4., 11.1.5 e 11.1.6 a multa será de l0% (dez por cento) alo valor

I 1.5. Parâ âs infi€ções previstas nos itens I 1.1.8, I1.1.9, I1.1.10, l1.l l.l e I 1.1.12 a mulra será de 20% (vinre
por cento) do valordo contrato.
11.6. Para as infrações previstas nos itens ll.l.l, 11.1.2, ll.l.3 e 11.1.7. â muliâ será âplicâda da seguinte
folmâi
a) lolo (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os itens
sejam entregues;
b) 5% (cinco por€ento) sobre o valordo Contraio, se a ConÍatâda deixar de atender às recomendações de ordem
récnica emiridas pela ADMTNISTRAÇÃO MUNICIpAL.
c) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Confatada transferir a execução do contrato a terceiros,
no todo ou em paÍe, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrâto por culpa da ContaÍa.là, -!^
s€m prejuizo de outras penalidâdes pÍevistas em lei; 1{
I 1.7. As sançÕcs dc adveÍência, impcdimento de licilar e cootrarar e declarâção dc inidonejdade para licitar ou
contmiar poderão scr aplicadas, cumulaLivamente ou nâo, à penalidade de mulla.
11.8. Na aplicação da sançâo de mulla scrá facultada a delàsa do interessado rio pra7.o de I5 (quirze) dias úteis.
coltado da dâtà de sua intimação.
1l 9. A advertência será aplicada exclusivancnte pela nrÊação administrariva previsrâ no item I t.t.l., quando
não se justificar a irnposição de penalidade mâis gr.ave.
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^ 
sanção de impedimento de licitar e contlatar será aplicada ao responsávcl cm dcconência dasiillirações '

administrativas relacionadas nos itens I1.1.2, I l.l.l. I1.1.4., ll.l.5, I1.1.6 e I L 1.7, quando não sejustificar a
imposição dc penalidade rnais gave, c impcdná o responsável de licitar e coltralar no âmbi1o dê Adminisíaçào
Pública direla e indiÍeta do ente federativo â qual peÍtcncer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tró,

I I I l. Poderá ser àplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade pâm licitar ou conlmtâr, em
decorrência da prática dàs infrações dispostas nos itcns I 1.1.8, I L 1.9, I l.l.10, I 1.1 l.l e l.l.12, bem como pelas
idiâções administrativas previstas nos itens 11.1.2., ll.l.l, ll.l.4, 11.1.5., 11.1.6 e I1.1.7 quc juslifiquem a
imposição de penalidade rnais grâvc que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obscNará o
prazo previsto no aú. I56, §5", dâ Lei n" 14.133/2021.
11.12. A recusa iojuÍificâdâ do adjud;ca1ário em assinar o contrato ou a âla de regiÍro .lc prc!", oL efr a.eirar
ou reliÍar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração cârâctcrizará o descLrnprinrento
lolâ1 da obrigação assumida c o sujcitaú às penalidades e à imediata perda da garantia de propostâ cm fâvor do
órgão ou cnlidade promotora da licitação.
ll.l3. 

^ 
apLrt?ção de responsabilidade relacionâdas às sânçÕes de impcdimento de licitar e conaatar e de

declamçào de inidoncidade para licitar ou contratar demandará â instâumção dc pÍocesso de responsabilização a
scr conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos eíatutários ou pcrtcüccDtcs aos
quadros pcmranentes da Admhistração. preferencialmenle com, no mÍrimo, 3 (trê, aros de tempo de serviço no
óryão ou entidade, que avaliará Iàlos c circunstâncias conhecidos e inlimará o licilante ou o adjudicatário para.
no prazo de 15 (quinzc) dias úteis, conrado da data de sua inrimação, apresentar dcfcsa cscrila c cspccificar as
provas que prctcnda produzir.
11.14. Cabcrá recurso no prazo de l5 (quinzc) dias úteis da aplicaçio das sanções de adveúéncia, mulla e
impedimeoto de licitar e coDtratar, cortado da darâ dâ intimâção, o qual scrá dirigido à aLrtoridade que tiver
prolerido a decisão rcconida, que, se oào a Íeconsiderar üo prazo dc 5 (cnico) dias út€is, encamirhará o recul§o
com sua motivação à autoridadc superior, que deverá prolerir sua decisão no prâzo máximo dc 20 (vinrc) dias
útcis, contado do recebimeoto dos aulos.
I1.15. Cabcrá a apresertação de pcdido de reconsideraçào da aplicação da sanção de declaração de inidoücidâdc
para licitâr ou contmtar lro pmzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
nráximo de 20 (vinte) dias úteis, conrâdo do seu r.ecebimento.
il 16. O rccuNo e o pedido de reconsidcração lerào efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisãô final da autoridade conrpetenie.
I 1.17. 

^ 
aplicação das sançôes previstas neíc cdital não cxclui, em hipótese alguna, a obrigaçâo de reparaçào

integral dos danos causados.
11.18. O valor da multa aplicada devcÍá se( recolhido ao lesouroMunicipalnoprazode05(cinco)diâsacontâr
da nolificaçào ou decisão do rccurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM.
I l.l8.l. Se o valor dâ multa não for pago, ou dcpositado, será automalicamente desconrado do pagamenlo a quc

ll.l8.2 Em càso de inexistência ou insuliciência de crédilo do licilanle. o valor devido será cobrado
administrâtivâmente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado medianre processo dc cxccução
fiscà1, coDl os encargos cotrcspondenles.
ll.l9. As pafies se subrnelerão ainda às demais sançôes imposlas na Lei Federal n' 1,1.1:13/2021 e üo
inírumcnto convocatório.
11.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital. as mullas pecuüiáriàs prcvistas neste
lnsíumerto serão dcscontadas de qualquer crédito exislenle no Municipio em favor da Contratada ou cobradas
judicialmcnte, na inexislência deste.
I1.21. A pcrsonalidade juridica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que udlizada corú abuso do
direito para tàci1itar. cncobrir ou dissirnulaÍ â práticâ dos atos ilioitos previstos neste ConÍato ou para provocaÍ
confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os eleitos dàs sançõcs aplicadas à pessoajurídica serâo estendidos aos
seus adminisrradores e sócios com poderes de administração, à pcssoa.lurídica sucessora ou à empresa do mesnro
râmo coln relaçâo de coligâção ou controle, de làto ou de direito, com ô Conaalado, obscrvâdos. enr todos os
casos, o cortraditóÍio, a ampla defesa e a obrigaroÍiedade de análisejurídica prévia (a11. 160, da Lei n" 14.133,
de 2021).
I 1.22. O Conlülante deverá, no prâzô máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sânção,
informar e mân1cr àtualizados os dados rclativos às sanções por ela aplicadas, para fiDs de publicidade no
Cadasno Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspcnsas (CEIS) c no Càdâstro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (^ú. t6l, da Lei n' 1,1.133, de 2021).
I 1.23. 

^s 
sançõcs de impedimento de Iicilar e contratar e declamçâo de inidoleidade para licitar ou contÍâtar são

passíveis de rcabililtçào rra forma do ar1. 163 da l-ei no 14.l3l/21.
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cLÁusuLA DozE - DA ExrlNÇÁo Do coNTRATo
I2.1. ConsrilueDr nrotivos para a extinção do contrato, independenremcnlc de iúerpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratâda dü'eito a indenizaçào de qualquer nâtLrrezx, oconendo qualquer dos

a) não cumpÍimcnto ou cumprimento irregular de noanas editalicias ou de cláusulas contratuais, de
espccificações, de projetos ou de prazos;
b) desalendimento das delcnninações regulares emitidas pela autoridade designada para aconpanhar e fiscalizar
sua execução ou por autolidade superior;
c) alleração social ou modificação dâ Ílnalidadc ou da cstrutura da cmprcsa quc ÍcÍrinja sua capacidadc de

d) decretação de làlênciâ ou dc insolvência oivil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) câso forluito ou força maior, regularmenle comprovados, nnpedilivos da execução do conlralol
1) atraso na obtenção dâ Iiccnça arnbiental, ou inrpossibilidade de obtêJa, ou alteração substancial do antepro.jeio

"u( .lelu re.Llur. JIrdl que obrid" 10 pr./u tr(\ iJ,,:
d atraso na libcÍação dàs áreas sujeitas a desapropriação. a desocupação ou a servidão administlativa, ou
impossibilidade de liberação dcssas áreas;
h) razões de interessc público, j ustificadas pela autoridade máxima do órgâo ou da entidade contratanle;
i) não cunrprimento das obrigações relâtivas à rcscrvâ dc cargos pÍcvista em lei, bem como em oun'âs normas
especíÍlcas. para pessoa com deficiência, para rcabilitado dê Previdência Social ou para aprendiz.
12.2. O Conúâtâdo 1crá direito à extinção do contrato Das seguintes hipóteses:
a) supressào, por parlc dâ Aúninishaçâo, de serviços ou compras que acaffete modificação do valor inicial do
coDtrato além do limite pennitido no at. 125 desta Lei;
b) suspensão de execução do conlrato, por ordem escrita da Administraçâo, por prazo superior a 3 (trê, mesesl
c) repetidas suspensõcs que lotali"-em 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamerrto obrigatório de
indenização pelas sucessivâs c coDtratualmente imprevislas desmobilizações e mobilizações e oulrrs frevisia5;
d) atraso superior a 2 (doi, nlcscs, contado da emissâo da nota fiscal, dos pasamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Àdministração por despesas de serviços ou fornecimenlos;
e) não liberição pela Administração, nos prazns conúâtuâis. dc árcâ, locâl ôu obicto, pârâ cxccução dc scrviço
ou fornecimcnlo, e de fontes de materiais naturais especiÍicadas ro projeto, inclusive dcvido a atraso ou
descuniprimento das obrigações alribuidas pclo contrato à Admiiistração relacionadas a desapropriaçio, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambicnlal.
12.j. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 12.2 deste edital, observarão
as seguintes disposiçõcs:
a) não scrão admit;das em caso de calamidâdc púrblicà, dc gmvc pcrlurbâção da ordem nÍerna ou de guerra, bem
como quando deconercrn de ato ou fato que o contrarado renha praiicado, do qual tenha pârricipado ou para o
qual tcnha conlribuido;
b) asscgura.ão ao coDlratado o direito de optâr pcla suspcnsão do cunrprimento das obrigações assumidas até a
Dornalização da situaçâo, admitido o resrabelecimerrto do equilíbrio cconômico-fiDaDcciro do contrato, na forma
da alÍrea "d" do iiciso II do &pit da atÍ. 124 desta Lei.
12.4. Além da aplicação das mullas já previstas, o presente conn'alo ficará rescindido de pleno direito.
iDdependenle de notificação judicial ou extrajudicial. sem que assisra à Conúâtada o direito de rcclamar
indenizaçôes rclalivas às despesas decorrentes de encargos provcnlcntes da srla cxccução, ocoÍrcndo quaisquer
inliações às suas cláusulas e condiçõcs ou nas hipóteses previstas na Legislação, na fonna dos aúigos 137, 138 e

139 da Leino 1,1.13 3,/202 1 .

l2.5.OprocednnentodeextinçãoobscrvaráosditarncsprcvistosnosartigoslSSel39dal-ein'l,r.l3.l/2021.

CLÁUSULA TREZtr - PUBLICAÇÁo
13.1. lncumbir.i ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ConlÍa1açÕes Públicas
(PNCP), na lomra prevista no art.94 da Lei l4.l3S.dc202l.bcmcomonorcspcctivositioelenón!,,ofi(LJl.em
atenção ao ad.9l, cal,rt da Lein' 14 133,de2021 ./f

CLÁUSULA CA,I.ORZE - DAS DIsPoSIÇÓEs FINAIS
14.1. O CONTRATADO se obrigâ â manter, durante toda a execuçào do contrato, em compatibilidade corn as
obrigações por ele assumidas, todas âs condições de habilitaçào e qualificação exigidas Da Iicitação.
14.2. O presente conÍato tem scus tcnnos e sua execução vinculada ao edital de Iicitação e à proposta licitatória.
14.3 O CONTRAI AN TE se reserva o dn cilo do fazcr uso de qurlquer dis prcnogativas dispostas n o aÍigo 1 0,1

da Lei Nacional n' l4.l3l/2021.
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14.4. O presente contrato poderá scr alterado unilaleralmente pela Aúninistraçao ou por acordo Xlartrs, conr
as devidasjustificativas, nos casos previstos na LeiNâcional n; 14.133/2021.
14 5' 

^ 
inadimplêrcia do contrarado com referêrcia aos encargos rrabarhistas, fiscais c comerciâis não tr.ansfercao CONiRAlqNlt J re,po.bJb tiJroe pur cer odJarre o. .,ern puder. o <rdr o obieto o. Lon.r-ru ourcÍnlgI a reguldfl,,.\iu e o Ljo do. benr tctJ Adrr.I .r-dçó^

l4 6 O conlnrlado, nr e\ceuçào ilo conrruio, sen prejuízo das .esponsabilidades coDtralLrais e legais, não podcú
'ub.o1 .alaí pane. oô.un.rato \em â <{pre$d a oí.ia1;o o" lJrniri.rralao.
l4 7 

^ 
Alrnininruçio reJeirar,r, no rodo u. e.r parte, os itens 1ànrecidos cm desacordo com os termos do edilar.

da proposta e dcste conh.ato.

],1:1.l":*", u presente conr,aro, rnd(per,dcnle de rranscrição, lodas as pcças que formam o proce.rimento
rcrtdtôno c a prof o\tu adjudicrda.
14.9. 

^ 
Contratâda, na vigência do Conlrato, será a únjca rcsponsável pennte lcrceiros pclos atos pmticados por

seu_pes$a1, eximida a Contrarânte de quaisquer rectamaçõcs e jndenizações.
l'l l0 os casos ônjssos poderão ser resolvidos pero pr;goeiro durantc a sessão e pelo sccretário ordenador de
Despesa medianle aplicação da Lein" 14.j33/2021.

CLÁUSULA QUINZE Do FoRo
15.1. O Íoro da Cornarca de Aracati é o comperente para dn.imjr.tucstões dcconentes da execução deÍe
Contrato, em obediência ao disposro no s l. do aftigo 92 da Lei n" 14.13i./2021.
Assinr pacruadas, as])aÍes fi nam o presenle lnstnrmeDto, perante teÍenuntras quc também o assrnam! pai? queprodua os seusjuÍídicos e legais etaitos.

Amca.i, de de

MT,NICípto DE ARAcATycE
Secretada de Infmestrutua

CONTRATANTE

TESTEMUNIIAS:
l.

RAZÂo socl^L
Nonrc do reprcsentantc Iegal

CONTRATADA

2.

CPF:

CPF:
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MINUTA DO EDITAL DÔ PRECÂO ELETRÔNICO N" OO.O()I.2025lPERP

{\rx() \ \.tot,t Lo Dt. t,[( LqRA(óL\

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI - CE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.o XXXXXXXX, por jntermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a)XXXxxxXX, portado(a) da CârteÍâ de Identidâde;.o XxxxxXXX e do CpF ;." )oüx)«ix, e qu;
possui âs condições de habilitação pr€vistas no edilal, bem como:

1. NÂo UTILIZÀÇÃO DE MÃo DE oBRA DE MtrNoREs
Que não utiliza a rnâo de obra diretâ ou indircta de menorcs de 18 (dezoito) anos pa€ a realizâção de trabalhos
noturoos, perigosos ou insalubr€s, bem como não utiliza, para qualquer trâbalho, mão de obra diretâ ou indireta
dê menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de apiendiz a partir dá 14 (quatorze) anos, conform€
determina o art. 7., inc. XXXIII da Constituiçâo Federal.

2, DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
Que para fins do disposto no inciso IV do ar. 63 dâ Lei Federal n." 14.133/2021, cumpre âs exigências de
reserva de cargos pam pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência Soáia[ pnvistas eÃ rei e em
outras normas específi cas.

3. REQUISITOS DE HABILITAçÃO

inlermédio de seu representante Iegal, o Sr. ............ ......., portadorda CaÍeira de
Identidade n' .................................. e do CpF n" ................................., DECLARÀ, que cumpre ptenamente os
requisitos d€ habilitâção e que suâ proposta €stá €m conformidâde com as €xigên"iuJ ao raiiut

<<<DATA>>>

<<<ASSTNATURÀ>>>
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NÍNUTÂ Do EDTTAL Do pR[GÀo ELETRôNrco N" 00.001-202

ANExo v.I MODELo DE DECLARACÕES
MoDLLo DE uL( L{RA( Ào Dr F\et cuttcít4 r i\ t o ór \t tr Ro[\4pREsA.
]\{ICROEMPREENDI]I)OR INDIVIDUAL OU EMPRT]SA DE PEQUENO PORTE

hscrita no CNPJ sob o n'
de seu Íepresentante legal, o(a) Sr.(a.)

po.râdor(a) da CaÍeirâ de ldenlidâdc n'
do CPF n' DECLAR^ quc cstá regularmente enquàdrada Da categoriai

I\4ICROEMPRESA (ME), nos rermos do jnciso I do art. 3" da Lei Comptemcnlar n" t23 de l4 de
dezerirbro de 2006.

E
E
tr

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEt), nos tennos do st., an_

n' 123 de 14 de dezembro d€ 2006.
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso lI do aÍ.
123 de 14 de dezembro de 2006.

l8-A da Lei Complementar

3' da Lei Complêmentar n"

A LICITAN I E declarâ sua ciência dc que perderá o direito ao rratamcnto juridico diÍcrcnciado previsto na l_ci
Complemenlar no t2l de l4 de dezembro de 2006 caso iücorn em quaisqucr situações previstas no § 4. do aÍt.
3" da referida Lci, âssnn corno, por qualqucr motivo, deixc dc se enquadrar na câregoria declarada.

<<<D,tTA>>>

<<<ASSINATUITA>>>
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